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RESOLUÇÃO ARES-PCJ Nº XXX, DE XX DE XXXX DE XXXX 

 

Dispõe sobre as condições gerais para o 

funcionamento da Ouvidoria da ARES-PCJ e dá 

outras providências. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA da AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS 

BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ (ARES-PCJ), no uso de suas atribuições e 

na forma da Cláusula 32ª, inciso III, do Protocolo de Intenções da ARES-PCJ, convertido em 

Contrato de Consórcio Público, e o Artigo 28, inciso III, do Estatuto da ARES-PCJ e; 

 

CONSIDERANDO: 

 
A Lei federal nº 8.078/1990, que dispõe sobre a proteção ao consumidor, e o Decreto federal 
nº 5.903/2006, que a regulamenta; 

A Lei federal nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, 
e o Decreto federal nº 7.217/2010, que a regulamenta; 

Que a Lei federal nº 11.445/2007, nos termos do artigo 23, inciso X, confere à entidade 
reguladora competência para editar normas regulatórias de natureza técnica, econômica e 
social, incluindo padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e 
informação; 

Que a Lei federal nº 13.460/2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública, trata sobre as ouvidorias 
em seu art. 13 e seguintes, trazendo regras sobre atribuições e deveres; 

O Protocolo de Intenções da ARES-PCJ, convertido em Contrato de Consórcio Público, nos 
termos das Cláusulas 48 e 49, e os artigos 43 e 44 do Estatuto Social da ARES-PCJ, dispõem 
que a Ouvidoria é o órgão responsável pelo relacionamento entre a Agência Reguladora PCJ 
com os usuários, com os prestadores dos serviços de saneamento básico e com a comunidade, 
a fim de dirimir dúvidas e intermediar a solução de divergências; 

Que, após a realização de Consulta e Audiências Pública, a Diretoria Colegiada da ARES-PCJ, 
reunida em XX de XXXXX de 2026, decidiu pela emissão de nova resolução sobre o 
funcionamento da Ouvidoria da Agência Reguladora PCJ; 

Que, em face do cumprimento de todas as diretrizes, a Diretoria Colegiada da ARES-PCJ, reunida 
em XX de XXXX de XXXX 
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RESOLVE: 
 
Editar normativo sobre as condições gerais para o funcionamento da Ouvidoria da ARES-PCJ. 

 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Capítulo I 
Do objetivo 

 
Art. 1º Esta Resolução estabelece as condições gerais para o funcionamento da Ouvidoria 
da ARES-PCJ, nos termos das Cláusulas 48 e 49, e os artigos 43 e 44 do Estatuto Social da 
ARES-PCJ, que  dispõem que a Ouvidoria é o órgão responsável pelo relacionamento entre 
a Agência Reguladora PCJ com os usuários, com os prestadores dos serviços de 
saneamento básico e com a comunidade, a fim de dirimir dúvidas e intermediar a solução 
de divergências. 
 

Capítulo II 
Das definições 

 
Art. 2º Para os fins dessa Resolução, consideram-se as seguintes definições: 
 
I - atendimento digital: Atendimento realizado por meio de canais digitais, tais como e-
mail, formulário disponível no sítio eletrônico da ARES-PCJ e aplicativo de mensagens 
instantâneas; 
 
II - atendimento presencial: Atendimento realizado nas instalações físicas da ARES-PCJ, 
fixas ou móveis, estas últimas destinadas a ações externas; 
 
III - atendimento telefônico: Atendimento realizado por meio de sistema de ligações 
gratuitas; 
 
IV - dados: conjunto de informações obrigatórias e facultativas necessárias ao registro da 
manifestação, compreendendo: 
a) solicitante: nome completo do manifestante; 
b) assunto: motivo da manifestação; 
c) descrição da manifestação: relato dos fatos que fundamentam a manifestação; 
d) endereço: logradouro relacionado ao objeto da manifestação; 
e) unidade de ocorrência: município ao qual se refere a manifestação; 
f) protocolo, ordem de serviço (OS), registro de atendimento (RA) ou número de processo: 
identificação de atendimento ou solicitação previamente registrada junto ao prestador 
de serviços; 
g) dados para contato: número de telefone e/ou endereço eletrônico do manifestante; 
h) código do consumidor (CDC), unidade consumidora, código do usuário ou matrícula: 
identificação do usuário junto ao prestador de serviços. 



 

Resolução ARES-PCJ nº XXX – XX/XX/XXXX 3 
 

 

 
V - manifestação: Toda comunicação verbal ou escrita recebida pela Ouvidoria da ARES-
PCJ, podendo ser classificada como reclamações, denúncias, elogios, sugestões e 
consultas; 

 
VI - prestador: Pessoa jurídica de direito público ou privado responsável pela prestação 
de serviços públicos regulados pela ARES-PCJ. 

 
VII - resposta conclusiva: Resposta do prestador que enfrenta integralmente a 
manifestação apresentada, com a devida fundamentação, contendo informações claras, 
precisas e suficientes à compreensão do caso, bem como, quando for o caso, a indicação 
das providências adotadas ou a serem adotadas para sua solução; 

 
VIII - usuário: Pessoa física ou jurídica que utiliza, direta ou indiretamente, os serviços 
públicos regulados pela ARES-PCJ. 
 

Capítulo III 
Das competências 

 
Art. 3º Compete à Ouvidoria da ARES-PCJ: 
 
I - receber, registrar, classificar, analisar e dar tratamento adequado às manifestações dos 
usuários; 
 
II - realizar a triagem e o juízo de admissibilidade das manifestações, podendo solicitar 
complementação de informações quando necessário; 
 
III - encaminhar as manifestações às unidades ou áreas responsáveis, para análise e 
adoção das providências cabíveis; 
 
IV - acompanhar a tramitação das manifestações até a sua conclusão, zelando pelo 
cumprimento dos prazos estabelecidos; 
 
V - consolidar e encaminhar ao usuário resposta clara e fundamentada; 
 
VI - promover, quando cabível, a mediação e a conciliação de conflitos entre usuários e as 
áreas envolvidas; 
 
VII - propor medidas e recomendações destinadas ao aperfeiçoamento dos serviços e à 
prevenção de falhas; 
 
VIII - elaborar e divulgar relatórios gerenciais e estatísticos; 
 
IX - elaborar e promover pesquisa de satisfação junto aos usuários dos serviços públicos 
de saneamento básico dos municípios regulados; 
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X - realizar ações itinerantes nos municípios regulados, com a finalidade de divulgar as 
atividades institucionais da ARES-PCJ, promover a aproximação com os usuários dos 
serviços públicos regulados e ampliar os canais de comunicação e participação social; 
 
XI - monitorar, de forma contínua, indicadores de desempenho relacionados ao 
tratamento das manifestações; 
 
XII - sistematizar as informações provenientes das manifestações para serem utilizadas 
como insumo para a avaliação e o aprimoramento contínuo dos serviços, processos e 
políticas institucionais; 
 
XIII - exercer outras atribuições correlatas necessárias ao cumprimento de suas 
finalidades. 
 

Capítulo IV 
Das formas de atendimento 

 
Art. 4º O atendimento da Ouvidoria da ARES-PCJ será realizado:  
 
I - por telefone: Por meio de número destinado especificamente a essa finalidade;  
 
II - por escrito: Por meio de formulário para registro de manifestação, disponível no sítio 
eletrônico da ARES-PCJ, bem como por aplicativo de mensagens instantâneas; 
 
III - presencialmente: Na sede da ARES-PCJ e, excepcionalmente, em pontos móveis, 
quando da realização de eventos externos. 

 
Parágrafo único. Todas as formas de atendimento da Ouvidoria da ARES-PCJ são de acesso 
gratuito. 
 

Capítulo V 
Das manifestações 

 
Seção I 

Disposições gerais 
 

Art. 5º As manifestações relacionadas à prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico, no âmbito dos municípios associados à ARES-PCJ, serão formuladas pelo usuário 
junto à Ouvidoria da ARES-PCJ. 
 
§ 1º. Não serão aceitas e registradas manifestações que estejam fora do âmbito de 
competência da ARES-PCJ. 
 
§ 2º. Para o registro de todas as manifestações, deverão ser fornecidos os dados previstos 
nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “g” do inciso IV do art. 2º desta Resolução. 
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§ 3º. Nas manifestações anônimas, serão dispensados os dados previstos nas alíneas “a”,  
“g” e “h” do inciso IV do art. 2º desta Resolução. 
 
§ 4º. Nas reclamações, além do estabelecido no § 2º, será obrigatório o fornecimento do 
dado previsto na alínea “f” do inciso IV do art. 2º desta Resolução. 
 
§ 5º. O fornecimento do dado previsto na alínea “h” do inciso IV do art. 2º desta Resolução 
será facultativo. 
 

Seção II 
Das espécies de manifestações 

 
Art. 6º As manifestações da Ouvidoria da ARES-PCJ serão registradas pelo usuário como: 
 
I – reclamação, quando relacionadas à prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico e apresentadas após o problema não ter sido solucionado satisfatoriamente pela 
ouvidoria ou por outro canal de atendimento do respectivo prestador de serviços; 
 
II – denúncia, quando consistirem na comunicação de fatos ou situações de interesse 
coletivo ou geral, inclusive de natureza estrutural, operacional, ambiental ou 
institucional, relacionados aos serviços públicos de saneamento básico, 
independentemente de prévio registro junto à ouvidoria do prestador de serviços; 
 
III – sugestão, quando consistirem em proposta ou recomendação dirigida à ARES-PCJ e 
relacionada ao aperfeiçoamento de sua atuação regulatória, de seus procedimentos ou 
de seus instrumentos de fiscalização e controle; 
 
IV – elogio, quando consistirem no registro de reconhecimento, satisfação ou apreciação 
positiva quanto à atuação da ARES-PCJ ou à prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico; 
 
V – consulta, quando consistirem em pedido de informações, esclarecimentos ou 
orientações dirigido à ARES-PCJ por usuário ou interessado, acerca de matérias 
relacionadas à regulação, à fiscalização, à prestação ou ao funcionamento dos serviços 
públicos de saneamento básico, sem caráter de reclamação, denúncia, sugestão ou 
elogio. 
 
Art. 7º A Ouvidoria da ARES-PCJ poderá alterar a categoria originalmente atribuída às 
manifestações, quando verificado que seu conteúdo não corresponde à classificação 
inicial, com o objetivo de assegurar o adequado tratamento, o correto encaminhamento 
ao setor competente e a observância dos fluxos e prazos previstos. 

 
Seção III 

Da classificação das manifestações 
 

Art. 8º As manifestações recebidas pela Ouvidoria da ARES-PCJ poderão ser classificadas 
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como:  
 
I – acolhida, quando preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 5º desta 
Resolução e estiver inserida no âmbito de competência da ARES-PCJ; 
 
II – não acolhida, quando não preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 
5º desta Resolução ou não estiver inserida no âmbito de competência da ARES-PCJ; 
 
III – duplicada, quando reproduzir, total ou substancialmente, demanda já registrada pelo 
mesmo usuário, referente ao mesmo objeto, prestador e período, sem a apresentação de 
fato novo relevante que justifique sua tramitação autônoma; 
 
IV – respondida, quando o prestador de serviços apresentar resposta dentro do prazo 
estabelecido; 
 
V – não respondida, quando o prestador de serviços deixar de apresentar resposta dentro 
do prazo estabelecido; 
 
VI – procedente, quando, após análise da Ouvidoria da ARES-PCJ, for constatada a 
existência de fundamento que justifique a adoção de providências pelo prestador de 
serviços; 
 
VII – parcialmente procedente, quando apenas parte das alegações ou dos pedidos do 
usuário for considerada procedente, ensejando a adoção de providências quanto aos 
aspectos reconhecidos, enquanto os demais forem considerados improcedentes; 
 
VIII – improcedente, quando não possuir fundamento, sem que seja constatada 
irregularidade, falha na prestação do serviço ou inobservância das normas aplicáveis; 
 
IX – solucionada, quando o problema relatado for resolvido ou a demanda do usuário for 
atendida satisfatoriamente; 
 
X – parcialmente solucionada, quando as providências adotadas resultarem no 
atendimento parcial da demanda ou na resolução de apenas parte do problema relatado, 
permanecendo aspectos do objeto da manifestação sem solução; 
 
XI – não solucionada, quando o problema relatado não for resolvido, a demanda não for 
atendida ou o usuário permanecer sem a solução esperada após a análise e a adoção das 
providências cabíveis; 
 
XII – reaberta, quando, após o encerramento, sua tramitação for retomada em razão da 
apresentação de novos elementos pelo manifestante que justifiquem a continuidade da 
análise no mesmo registro ou da constatação do descumprimento total ou parcial das 
orientações emitidas pela Ouvidoria da ARES-PCJ. 

 
TÍTULO II 
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DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 

Capítulo VI 
Do registro das manifestações 

 
Art. 9º Todas as manifestações recebidas serão registradas e processadas em Sistema de 
Gestão de Ouvidoria adotado pela ARES-PCJ, independentemente da forma de 
atendimento. 
 
Art. 10º As manifestações recebidas pela Ouvidoria da ARES-PCJ poderão ser registradas 
como: 
 
I – sem sigilo, quando o manifestante fornecer seus dados de identificação à Ouvidoria da 
ARES-PCJ e autorizar sua divulgação ao prestador de serviços para fins de análise, 
instrução e tratamento da manifestação; 
 
II – sigilosa, quando o manifestante fornecer seus dados de identificação à Ouvidoria da 
ARES-PCJ e requerer a preservação de sua identidade, ficando tais dados sujeitos a acesso 
restrito e destinados exclusivamente à análise e ao tratamento da manifestação, vedada 
sua divulgação a terceiros, inclusive ao prestador de serviços, salvo mediante 
consentimento do manifestante ou nas hipóteses previstas em lei; 
 
III – anônima, quando apresentada sem a identificação do manifestante e sem dados 
pessoais ou informações de contato que permitam identificá-lo, podendo ser analisada 
quanto ao seu conteúdo desde que contenha elementos mínimos que possibilitem a 
apuração dos fatos, hipótese em que ficará prejudicado o envio de resposta ou qualquer 
outra forma de retorno direto ao manifestante. 
 
Art. 11 As manifestações sigilosas e anônimas poderão deixar de ser instruídas ou 
tramitadas quando a ausência de identificação do usuário dificultar ou impossibilitar a 
apuração dos fatos. 
 

Capítulo VII 
Da tramitação das manifestações 

 
Seção I 

Das reclamações e denúncias 
 
Art. 12 As reclamações encaminhadas à Ouvidoria da ARES-PCJ somente serão aceitas e 
registradas se o usuário informar o respectivo número de protocolo gerado pelo 
prestador dos serviços de saneamento básico de seu município. 
 
§ 1º. A critério da Ouvidoria da ARES-PCJ, as reclamações poderão tramitar sem a 
apresentação de protocolo junto ao prestador.  
 
§ 2º. Verificada a ausência do atendimento ao disposto no caput ou de outras 
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informações necessárias ao regular processamento da reclamação, a Ouvidoria da ARES-
PCJ solicitará ao usuário a complementação dos dados, concedendo-lhe o prazo de 5 
(cinco) dias para resposta, sob pena de encerramento da solicitação. 
 
§ 3º. O prazo previsto no art. 23 ficará suspenso durante o período concedido para a 
complementação de dados pelo usuário, retomando sua contagem a partir da data do 
recebimento das informações pela Ouvidoria da ARES-PCJ. 

 
Art. 13 As denúncias poderão ser tramitadas independentemente da apresentação de 
número de protocolo junto ao prestador. 

 
Parágrafo único. Nos casos de reclassificação de denúncia para reclamação, serão 
adotados os procedimentos previstos no Art. 12. 

 
Art. 14 As reclamações e denúncias serão encaminhadas pela Ouvidoria da ARES-PCJ ao 
prestador de serviço de saneamento básico, que terá o prazo de 15 (quinze) dias para 
responder de forma conclusiva, prestar esclarecimentos ou solucionar o caso.  
 
§ 1º. O prazo previsto no caput não se aplica às manifestações relacionadas à falta de 
abastecimento de água, à qualidade da água para consumo humano e ao extravasamento 
de esgoto, as quais deverão ser respondidas de forma conclusiva no prazo máximo de 10 
(dez) dias. 
 
§ 2º. A critério da Ouvidoria da ARES-PCJ, poderá ser concedido prazo adicional de até 5 
(cinco) dias, caso o prestador demonstre a impossibilidade de apresentação de resposta 
conclusiva no prazo previsto no caput e no § 1º.   
 
§ 3º. Excepcionalmente, poderá a Ouvidoria da ARES-PCJ orientar para o imediato 
cumprimento da norma aplicável ao caso, com vistas a solucionar, ainda que 
parcialmente, a reclamação ou denúncia formalizada. 

 
Art. 15 Enquanto não encerrado o processo de reclamação ou denúncia junto à Ouvidoria 
da ARES-PCJ, a prestação dos serviços de saneamento básico não poderá ser 
interrompida, desde que o motivo da interrupção esteja diretamente relacionado à 
manifestação. 

 
Seção II 

Das sugestões 
 
Art. 16 As sugestões registradas na Ouvidoria da ARES-PCJ serão encaminhadas ao setor 
competente para conhecimento e adoção das providências que entender cabíveis. 
 
§ 1 º. O encaminhamento da sugestão para análise não implica obrigatoriedade de adoção 
da proposta apresentada, cabendo à ARES-PCJ avaliar sua conveniência, oportunidade e 
viabilidade. 
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§ 2º. A Ouvidoria poderá comunicar ao usuário acerca da utilização ou do não 
aproveitamento da sugestão apresentada, após manifestação do setor competente. 
 

Seção III 
Dos elogios 

 
Art. 17 Os elogios registrados na Ouvidoria da ARES-PCJ serão encaminhados ao prestador 
de serviços de saneamento básico ou ao empregado público a que se refiram. 
 
Parágrafo único. Os elogios poderão ser utilizados na avaliação da atuação dos 
prestadores de serviços de saneamento básico ou, quando direcionados aos empregados 
públicos, juntados aos respectivos assentamentos funcionais, para fins de avaliação, 
conforme o regimento interno. 
 

Seção IV 
Das consultas 

 
Art. 18 As consultas registradas na Ouvidoria da ARES-PCJ poderão resultar em: 
 
I - prestação direta de informações ao usuário, quando se tratar de dúvida de caráter geral 
ou informativo; 
 
II - encaminhamento ao setor competente ou ao prestador de serviços, quando a matéria 
exigir análise técnica. 

 
Capítulo VIII 

Do encerramento das manifestações 
 

Art. 19. As manifestações que não atenderem aos requisitos de admissibilidade, previstos 
no art. 5º desta Resolução, serão encerradas como não acolhidas caso o usuário deixe de 
complementar, no prazo de 5 (cinco) dias, as informações necessárias à sua análise. 
 
Art. 20. As manifestações registradas em duplicidade serão encerradas como duplicadas, 
permanecendo em tramitação apenas a manifestação originária, com vinculação entre os 
registros. 

 
Art. 21. As manifestações em tramitação serão encerradas: 

 
I - quando, após tentativa de contato pelos meios de comunicação disponibilizados pelo 
manifestante, não for possível obter as informações indispensáveis à continuidade da 
análise; 
 
II - quando o manifestante deixar de atender ao pedido de apresentação de documentos 
ou de informações complementares no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 22 Concluída a análise da manifestação, a Ouvidoria da ARES-PCJ encaminhará ao 
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usuário resposta fundamentada, com a indicação das providências adotadas, e encerrará 
a manifestação, classificando-a como: 
 
I - improcedente; 
 
II - solucionada; 
 
III - parcialmente solucionada; ou 
 
IV - não solucionada. 

 
Art. 23 A resposta da Ouvidoria da ARES-PCJ será encaminhada ao usuário no prazo de 30 
(trinta) dias, prorrogável, mediante justificativa, uma única vez, por igual período. 

 
Capítulo IX 

Da reabertura das manifestações 
 

Art. 24 A reabertura da manifestação somente poderá ser solicitada pelo manifestante 
mediante a apresentação de fatos novos que justifiquem a continuidade da análise no 
mesmo registro, ou em razão da constatação de descumprimento, total ou parcial, das 
orientações emitidas pela Ouvidoria da ARES-PCJ. 
 
§ 1º Não configurada hipótese de reabertura, será registrada nova manifestação. 
 
§ 2º Nas manifestações reabertas, o prestador de serviços terá o prazo de 5 (cinco) dias 
para apresentação de resposta conclusiva. 

 
Capítulo X  

Da análise intersetorial 
 
Art. 25 Quando o tratamento da manifestação exigir análise técnica, parecer ou 
manifestação de outras áreas da ARES-PCJ, as unidades envolvidas deverão adotar as 
providências necessárias ao cumprimento do prazo estabelecido no Art. 23. 
 

Capítulo XI  
Da encaminhamento para a área de fiscalização  

 
Art. 26 Decorrido o prazo previsto no Art. 14 sem que o prestador tenha apresentado 
resposta conclusiva ou adotado as providências necessárias à solução integral da 
demanda, a Ouvidoria da ARES-PCJ encaminhará a manifestação à Área de Fiscalização da 
Agência para análise da adoção das medidas cabíveis, nos termos da Resolução ARES-PCJ 
nº 48/2014, e da Resolução ARES-PCJ nº 71/2014. 

 
Capítulo XII 

Da contagem dos prazos  
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Art. 27 Os prazos previstos nesta Resolução serão contados em dias corridos, excluindo-
se o dia do início e incluindo-se o do vencimento, e prorrogando-se automaticamente 
para o primeiro dia útil subsequente quando o vencimento recair em sábado, domingo 
ou feriado. 
 

Capítulo XIII 
Das disposições finais 

 
Art. 28 Ficam revogadas: 
 
I - a Resolução ARES-PCJ nº 49, de 28 de fevereiro de 2014; 
II - a Resolução ARES-PCJ nº 372, de 8 de janeiro de 2021; e  
III - a Resolução ARES-PCJ nº 517, de 6 setembro de 2023. 
 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2027. 

 

 

DALTO FAVERO BROCHI 
Diretor-Geral 


